
3) A legislação nacional constante do ponto 4.5.4 do procedimento de acesso dos assinantes e/ou dos utilizadores aos 
serviços das autoridades que prestam serviços de emergência (na versão em vigor de 11 de novembro de 2011 a 
15 de abril de 2016), que prevê, nomeadamente, que os fornecedores de rede pública móvel devem fornecer as 
informações de localização com um grau de precisão equivalente ao da cobertura da estação de base (setor) 
(identificador de célula, «Cell-ID»), mas não especifica com que grau de precisão mínima (em termos de distância) devem 
as estações de base localizar a pessoa que faz a chamada nem a densidade de distribuição das estações de base (em 
termos de distância entre si), é compatível com o artigo 26.o, n.o 5, da Diretiva 2002/22/CE, com a redação que lhe foi 
dada pela Diretiva 2009/136/CE, que determina que as autoridades reguladoras competentes devem estabelecer critérios 
de precisão e de fiabilidade da informação sobre a localização fornecida?

4) Caso o Tribunal de Justiça responda à primeira questão e/ou à segunda questão no sentido de que os Estados-Membros 
têm de assegurar a localização em conformidade com o artigo 26.o, n.o 5, da Diretiva 2002/22/CE, com a redação que 
lhe foi dada pela Diretiva 2009/136/CE, e/ou responda à terceira questão no sentido de que a legislação nacional é 
incompatível com o artigo 26.o, n.o 5, da Diretiva 2002/22/CE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva 2009/136/
/CE, que prevê que as autoridades reguladoras competentes devem estabelecer critérios de precisão e de fiabilidade da 
informação sobre a localização fornecida, o órgão jurisdicional nacional deve, ao pronunciar-se sobre a questão da 
indemnização, estabelecer um nexo de causalidade direto entre a violação do direito da União e os danos sofridos pelos 
particulares, ou basta-lhe estabelecer um nexo de causalidade indireto entre a violação do direito da União e os danos 
sofridos pelos particulares, quando, ao abrigo da legislação e/ou da jurisprudência nacionais, é suficiente estabelecer um 
nexo de causalidade indireto entre os atos ilícitos e os danos sofridos pelos particulares para haver responsabilidade?

(1) Diretiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, relativa ao serviço universal e aos direitos dos 
utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações eletrónicas (diretiva serviço universal) (JO 2002, L 108, p. 51).

(2) Diretiva 2009/136/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, que altera a Diretiva 2002/22/CE, 
relativa ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações eletrónicas, a Diretiva 
2002/58/CE, relativa ao tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas, e o 
Regulamento (CE) n.o 2006/2004, relativo à cooperação entre as autoridades nacionais responsáveis pela aplicação da legislação de 
defesa do consumidor (JO 2009, L 337, p. 1).

Ação intentada em 29 de junho de 2018 — Comissão Europeia/Reino de Espanha

(Processo C-430/18)

(2018/C 352/22)

Língua do processo: espanhol

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: T. Scharf, J. Rius, G. von Rintelen, agentes)

Demandado: Reino de Espanha

Pedidos

— Declarar que o Reino de Espanha, não tendo tomado, até 18 de setembro de 2016, todas as disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à Diretiva 2014/92/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 23 de julho de 2014, relativa à comparabilidade das comissões relacionadas com as contas de 
pagamento, à mudança de conta de pagamento e ao acesso a contas de pagamento com características básicas (1), ou, 
em qualquer caso, não tendo comunicado a totalidade dessas disposições à Comissão, não cumpriu as obrigações que 
lhe incumbem por força do artigo 29.o, n.o 1, da referida diretiva;

— Condenar o Reino de Espanha, nos termos do artigo 260.o, n.o 3, TFUE, a uma sanção pecuniária compulsória diária 
de 48 919,20 EUR, com efeitos a contar da data da prolação do acórdão que declare o incumprimento do dever de 
tomar ou, em qualquer caso, notificar a Comissão, as disposições necessárias para dar cumprimento à Diretiva 2014/
/92/UE;
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— Condenar o Reino de Espanha nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Nos termos do 29.o, n.o 1, da Diretiva 2014/92/UE, os Estados-Membros devem ter adotado e publicado até 18 de setembro 
de 2016, as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento ao estabelecido na 
referida diretiva comunicando-as imediatamente à Comissão.

Dado que o Reino de Espanha não procedeu à transposição completa da Diretiva 2014/92/UE e não comunicou à 
Comissão as medidas de transposição, a Comissão decidiu intentar a presente ação no Tribunal de Justiça.

A Comissão propõe a condenação do Reino de Espanha no pagamento de uma sanção pecuniária compulsória diária 
de 48 919,20 EUR a contar da data da prolação do acórdão, calculada tendo em conta a gravidade, a duração da infração e 
o efeito dissuasivo relativamente à capacidade de pagamento do referido Estado-Membro. 

(1) JO 2014, L 257, p. 214.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Korkein oikeus (Finlândia) em 2 de julho de 2018 — 
ML / OÜ Aktiva Finants

(Processo C-433/18)

(2018/C 352/23)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Korkein oikeus

Partes no processo principal

Recorrente: ML

Recorrida: OÜ Aktiva Finants

Questões prejudiciais

1) O processo de autorização de recursos para apreciação mais aprofundada, previsto no sistema nacional relativo à 
interposição de recursos, é compatível com a exigência de vias de recurso eficazes garantidas para ambas as partes 
prevista no artigo 43.o, n.o 1, do Regulamento n.o 44/2001 (1), quando o recurso tem por objeto a decisão de um 
tribunal de primeira instância relativa ao reconhecimento ou à execução de uma sentença na aceção do Regulamento 
n.o 44/2001?

2) No âmbito do processo de autorização de recursos para apreciação mais aprofundada, deve entender-se que as 
exigências relativas ao processo contraditório na aceção do artigo 43.o, n.o 3, do Regulamento n.o 44/2001 se 
encontram preenchidas, caso o recorrido não seja ouvido em relação ao recurso interposto antes da decisão sobre a 
autorização do recurso? Estas exigências estão preenchidas quando o recorrido é ouvido antes da decisão sobre a 
autorização do recurso para apreciação mais aprofundada?

3) É necessário, para efeitos da interpretação proposta, conceder relevância ao facto de o recurso poder ser interposto não 
só pela parte que requereu a execução e cujo pedido foi indeferido, mas também pela parte contra a qual foi requerida a 
execução, caso este pedido tenha sido deferido?

(1) Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria civil e comercial (JO 2001, L 12, p. 1).
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